
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

P A R E C E R 
REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº. 087/2006
ASSUNTO:  Autoriza a instalação, nas praças e parques municipais, de equipamentos especialmente desenvolvidos para crianças cadeirantes, nasa condições que especifica.

 AUTORIA:   Vereador Josey de Lara Carvalho



Conforme estabelece o artigo 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem       pela Câmara.



Em trâmite, a propositura foi encaminhada ao então Assessor Técnico Jurídico, Dr. Paulo Coelho Delmanto, que juntou posicionamento do CEPAM  e alegou ser a matéria de competência exclusiva do Executivo.  Ele sugeriu consulta à Editora NDJ, o que foi ratificado pela atual Assessoria Jurídica. 



A Editora NDJ Ltda, em seu parecer, orientou que só o Prefeito poderá desencadear o processo legislativo e que esta iniciativa do parlamentar é considerada usurpação de competência. 



Após análise, esta Comissão acolhe as orientações já incorporadas à matéria e manifesta pelo não seguimento do projeto. 



Esse é o nosso parecer, restando reservado o direito do Plenário deliberar a respeito dessa preliminar, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno.



Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 14 de março de 2007.

Vereador LUIZ CARLOS RUBIO
Presidente

Vereador ADEMIR APARECIDO FLORIAN
Relator
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER  EM  SEPARADO
REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº. 087/2006
ASSUNTO:  Autoriza a instalação, nas praças e parques municipais, de equipamentos especialmente desenvolvidos para crianças cadeirantes, nasa condições que especifica.

 AUTORIA:   Vereador Josey de Lara Carvalho



Conforme estabelece o artigo 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem       pela Câmara.



Amparado no § 3º do artigo 81 do Regimento Interno, manifesto meu voto em separado na apreciação desta matéria.



Em trâmite, a propositura foi encaminhada ao então Assessor Técnico Jurídico, Dr. Paulo Coelho Delmanto, que juntou posicionamento do CEPAM  e alegou ser a matéria de competência exclusiva do Executivo.  Ele sugeriu consulta à Editora NDJ, o que foi ratificado pela atual Assessoria Jurídica. 



A Editora NDJ Ltda, em seu parecer, orientou que só o Prefeito poderá desencadear o processo legislativo e que esta iniciativa do parlamentar é considerada usurpação de competência. 



Manifesto que se a redação do projeto for reformada, o mesmo poderá tramitar por esta Casa, ou seja, se o nobre Vereador disciplinar a instalação de equipamentos em local apropriado e dotado de infra-estrutura e condições específicas para atender os cadeirantes. Entendo que em praças esportivas essa iniciativa poderia ser aplicada, mas não em todas as praças e parques do município.



Esse é o meu posicionamento.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 14 de março de 2007.

Vereador ANTONIO CARLOS TRIGO
Membro

